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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
 

ID 491 Classificação Complexo 

Nome do Projeto Implantação do PJe-CALC 

Gerente do Projeto Pablo Paulo Lopes Barros 

Data da Solicitação 23/11/2017 

Representante do Negócio Juiz Evandro Luis Urnau 

Unidade Organizacional Comitê de Governança de TI  

Áreas Beneficiadas Unidades judiciárias 

 
 
2. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 
 

Área Coordenadoria de Implantação de Sistemas 

PDTI 2018 

Objetivo Estratégico TIC Disponibilizar soluções integradas aos sistemas nacionais da Justiça do Trabalho 

Objetivo Estratégico 
Institucional 

Assegurar a celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional 

 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 

O sistema PJe-CALC, desenvolvido pelo TRT da 8ª Região, é um sistema-satélite do PJe              

para elaboração e atualização de cálculos em processos trabalhistas. ​É o sistema de cálculos              

nacional no âmbito da Justiça do Trabalho, conforme resolução 185/2017 do CSJT, Art. 47,              

parágrafo 3º. 
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O PJe-CALC possibilita a elaboração dos cálculos por servidores, magistrados,          

advogados ou peritos através de duas formas de utilização: módulo corporativo ou módulo             

desktop. Magistrados e servidores devem utilizar o módulo corporativo, que funciona ​on-line​,            

com acesso por certificado digital, bastando que o usuário já esteja cadastrado em alguma              

unidade judiciária no PJe. Já os advogados e peritos devem utilizar a versão ​desktop​,              

denominada ​PJe-CALC Cidadão​, a qual pode ser instalada e utilizada ​off-line em qualquer             

computador, sem necessidade de cadastramento prévio. 

Atualmente não existe um sistema oficial de elaboração de cálculos trabalhistas           

implantado no TRT da 4ª região. O sistema INFOR é utilizado para registro e atualização de                

valores de cálculos oriundos de laudos periciais ou outras formas de liquidação. 

Quando os cálculos passarem a ser elaborados no PJe-CALC poderão ser atualizados            

no próprio sistema e enviados para o processo no sistema PJe, dispensando a utilização do               

INFOR e padronizando o formato do resultado. 
 
 
4. OBJETIVOS E BENEFÍCIOS ESPERADOS PARA O NEGÓCIO 
 
Objetivo:​ ​realizar a implantação do sistema PJe-CALC nas Varas do Trabalho. 
 
Benefícios:  
 

Benefício  
(descrição e seu valor esperado) 

Situação atual Sugestão de como medir 

Alinhamento com a diretriz do CSJT de 

utilização do sistema nacional de 

cálculos. 

Não há sistema de elaboração 

de cálculos implantado no TRT4 

Avaliar 

Disponibilização aos peritos e advogados 

da ferramenta nacional, possibilitando a 

padronização dos relatórios de cálculos. 

Não existe uma ferramenta 

padrão para elaboração de 

cálculos pelos peritos. 

Avaliar 

Redução de tarefas na secretarias das 

VTs, em razão da possibilidade de 

atualização dos cálculos dos processos 

eletrônicos sem a utilização do INFOR, 

com envio automático ao PJe. 

Atualmente os cálculos precisam 

ser registrados e atualizados no 

INFOR, mesmo os referentes 

aos processos eletrônicos, e a 

respectiva certidão precisa ser 

Avaliar 
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inserida manualmente no PJe. 

Possibilitar a publicação de sentenças 

líquidas calculadas na ferramenta 

nacional oficial. 

Atualmente os magistrados não 

dispõem de ferramenta oficial 

para elaboração de cálculos de 

sentenças líquidas. 

Avaliar 

 
5. DESCRIÇÃO DO ESCOPO 
 

O escopo do projeto abrange: 
 

● A disponibilização do sistema PJe-CALC módulo corporativo aos usuários internos; 

● A disponibilização do módulo PJe-CALC CIDADÃO aos usuários externos; 

● A oferta pela ESCOLA JUDICIAL de eventos de capacitação sobre a ferramenta            

para servidores, magistrados e peritos, conforme resolução 185/2017 do CSJT, Art.           

47, parágrafo 3º. 

● O cadastramento e atualização da tabela de índices e feriados do PJe-CALC,            

contendo os feriados estaduais e municipais do RS desde 2010.  

● A divulgação do sistema através da Secretaria de Comunicação Social.  
 
 
6. LIMITES 
 

O projeto não contempla a capacitação dos usuários em conhecimentos relativos à            

elaboração de cálculos, os quais são pré-requisito para a participação nos treinamentos. 
 
 
7. ENTREGAS DO PROJETO 
 

● Plano de projeto aprovado. 

● Eventos de capacitação para magistrados e servidores 

● Evento de capacitação para peritos 

● Disponibilização do PJe-CALC Corporativo 

● Disponibilização do PJe-CALC Cidadão 

● Cadastramento de feriados e disponibilização do arquivo no site do Tribunal 

● Divulgação de notícias sobre o PJe-CALC  
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8. PREMISSAS 
 

É uma premissa do projeto que os usuários que participarão dos treinamentos possuam             

conhecimentos básicos sobre elaboração de cálculos trabalhistas. 

 

9. RESTRIÇÕES 

 

A utilização obrigatória do sistema depende de normatização do CSJT, que deverá            

ocorrer quando da disponibilização da versão 2.4 do PJe no segundo semestre de 2019. 

 
 
10. CRONOGRAMA 
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11. MAPA DAS RESPONSABILIDADES 
 

Nome Área/Cargo Responsabilidades 

Pablo Barros SETIC - Coordenador de 
Implantação de Sistemas 

Gerenciamento do projeto 

Fabiana da Silva Perdomo ESCOLA JUDICIAL - Coordenadora Eventos de capacitação 
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de capacitação 

Paulo Mendes Ribeiro Junior SETIC - Coordenador de 
Infraestrutura Tecnológica 

Infraestrutura do PJe-CALC 

Inácio do Canto Rocha Filho SECOM - Diretor de Comunicação 
Social 

Comunicação interna e externa 
sobre as atividades do projeto 

Jeferson Andrade Assessor Técnico-operacional da 
Corregedoria 

Definições de negócio 

Juiz Evandro Luis Urnau Comitê de Governança de TI  Patrocinador do 
Projeto/Representante do Negócio 

 
 
12. ESTIMATIVAS DE CUSTOS 
 

Tipo do Custo * Aquisição é escopo 
do Projeto (S/N) 

Custo 
Previsto  

(R$) 

Custo Realizado 
(Empenhado) 

 (R$) 

Instrutorias e diárias para eventos de 
capacitação - rubrica CRH da Escola 
Judicial. 

Sim R$52.000,00  

Total dos Custos R$52.000,00  

 
* Custos com recursos humanos internos não são contabilizados. 
* Custo previsto do projeto deve estar contido e aprovado no Plano de Contratações de TIC (CGTIC). 
 
 
13. RISCOS 
 

ID 01 TÍTULO : ​possibilidade de que poucos ​servidores inscrevam-se nos treinamentos em 
razão do pré-requisito de conhecimentos sobre cálculos. 

Estado Causa 

Identificado Não existe a cultura de elaboração de cálculos por servidores no TRT4 

Probabilidade Impacto / efeito Criticidade 

Média Nível Descrição Alta 

Alto Descreve as consequências do risco 
ocorrido nos objetivos do projeto. 

 
Resposta 

Tipo Mitigar 

Ação Realizar convocação pela Escola Judicial 
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ID 02 TÍTULO : ​possibilidade de pouca utilização do sistema, em decorrência da sua não 
obrigatoriedade. 

Estado Causa 

Identificado Não obrigatoriedade de utilização do sistema. 

Probabilidade Impacto / efeito Criticidade 

Alta Nível Descrição Alta 

Alto Descreve as consequências do risco 
ocorrido nos objetivos do projeto. 

 
Resposta 

Tipo Transferir 

Ação A obrigatoriedade será definida em 2019 pelo CSJT. 

 

ID 03 TÍTULO​: problemas técnicos de utilização do PJE-CALC 

Estado Causa 

Identificado Diversas, a analisar caso a caso. 

Probabilidade Impacto / efeito Criticidade 

Baixa Nível Descrição Média 

Alto Renegociar a restrição de custo ou os  
requisitos; Ou comprometer a viabilidade 
do projeto 

 
Resposta 

Tipo Mitigar 

Ação Solucionar internamente, se possível, ou demandar via JIRA. 

 
14. CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS 
NA 
 
 
15. APROVAÇÃO 
 

Nome Papel no Projeto/Área Assinatura 

Juiz Evandro Luis Urnau Patrocinador do 
Projeto/Representante do Negócio 

 

Natacha Moraes de Oliveira Diretora da SETIC  

 


